
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 232.128 - RJ (2012/0197292-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARTINHO NEVES MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÁTIA DA CRUZ FALCÃO 
ADVOGADO : ANA PAULA PRATA DE FREITAS VIANA - DEFENSORA 

PÚBLICA E OUTROS
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 182/STJ. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA. 
1. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, de modo 
específico, os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar 
trânsito ao apelo especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do 
STJ. 
2. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo regimental), 
além de caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão de 
afastar a aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a 
ocorrência de preclusão consumativa. Precedentes. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 232.128 - RJ (2012/0197292-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARTINHO NEVES MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÁTIA DA CRUZ FALCÃO 
ADVOGADO : ANA PAULA PRATA DE FREITAS VIANA - DEFENSORA 

PÚBLICA E OUTROS

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial com base na 

aplicação da Súmula 182/STJ, bem assim com fundamento na assertiva de que não ficou 

demonstrada ofensa ao artigo 535 do CPC. 

Inconformada, a parte agravante, além de repisar o mérito do apelo extremo, 

pugna para seja afastada a incidência dos óbices apontados pelo juízo de admissibilidade exercido 

pelo Tribunal de origem, enfatizando que a questão versada no apelo especial está prequestionada 

e prescinde de novo exame do acervo probatório constante dos autos.

Observa que "a despeito da suposta ausência de apreciação pelo Tribunal a 

quo da matéria em que se fundamenta o recurso excepcional, e da aplicabilidade das 

Súmulas STJ nºs 182 e 211 no juízo da admissibilidade, é preciso esclarecer que o V. 

Acórdão da Décima Nona Câmara Cível emitiu sim juízo acerca da norma jurídica 

originária do constituinte decorrente" (fl. 310).

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação não merece 

acolhimento.

Não há como afastar a apontada aplicação da Súmula 182/STJ.

Como antes asseverado, o Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com 

base nos seguintes fundamentos (fls. 233/239): a) não restou demonstrada ofensa ao artigo 

535 do Código de Processo Civil; b) incidência da Súmula 211/STJ, porque as matérias 

invocadas não foram objeto de debate pela Corte de origem; (c) incidência da Súmula 

7/STJ, porquanto o recorrente pretendia o reexame de fatos e provas.

Por seu turno, nas razões do agravo, não foram impugnados dois dos motivos 

acima referidos, quais sejam, os óbices previstos nas Súmulas 7/STJ e 211/STJ, fundamentos 

autônomos e suficientes para a manutenção da decisão proferida pelo Tribunal de origem que 

negou trânsito ao apelo especial. Essa circunstância, de fato, atrai a aplicação, por analogia, da 

Súmula 182/STJ, segundo a qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Em reforço, confira-se o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE, NA 
ORIGEM, NÃO ADMITIU RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182 DESTE SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.
1 - Cumpre à parte, nas razões do Agravo, impugnar todos os 
fundamentos suficiente da decisão que, na origem, não admite o 
recurso especial. Além disso, é preciso que tal impugnação seja 
efetiva, exigindo-se da parte que demonstre a impertinência dos 
motivos nos quais fundada a decisão agravada.
2 - Os agravantes, quando da interposição do Agravo, não 
cuidaram de impugnar a decisão agravada em toda a sua extensão, 
mormente quanto à afirmação de aplicação da Súmula 83 do 
Superior Tribunal de Justiça e da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal, limitando-se a renegar o juízo de admissibilidade 
realizado, bem como a infirmar, tão-somente, o cabimento do 
recurso pelas razões expostas no recurso especial.
3 - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 98.330/BA, Rel. Ministro Sidnei Benetti, Terceira 

Documento: 1227608 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/04/2013 Página  3 de 4



 
 

 
Turma, DJe 4/5/2012)

Ressalte-se que a impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu 

o recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo regimental), além de caracterizar 

imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do referido verbete 

182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa. 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. 
MOTIVAÇÃO EXTEMPORÂNEA.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1- Não é cabível, em agravo regimental, valer-se a parte agravante 
de razões não assentadas no agravo em recurso especial, com o 
extemporâneo propósito de demonstrar não ser aplicável o óbice 
que motivou a incidência da Súmula n° 182 do STJ.
2- Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte 
recorrente o ônus de evidenciar, nas razões do agravo em recurso 
especial, o desacerto da decisão recorrida, ilidindo os fundamentos 
nela invocados, sem o que não será possível fazê-lo em outra 
oportunidade.
3- Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 151.662/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 
29/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ARESP. RAZÕES 
DE AGRAVO QUE NÃO TRATAM DOS ARGUMENTOS DA 
DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 182 DESTA CORTE SUPERIOR E ART. 544, § 4º, INC. 
I, CPC.
1. Trata-se de agravo interposto contra decisão da instância 
ordinária que negou admissibilidade a recurso especial com base 
nos seguintes argumentos: (i) incompetência do STJ para analisar 
matéria constitucional, (ii) aplicação da Súmula n. 83 desta Corte 
Superior e (iii) incidência da Súmula n. 7 desta Corte Superior.
2. Nas razões de agravo, a parte agravante não combateu todos os 
motivos que ensejaram a negativa de seguimento ao recurso 
especial (decisão agravada): não discutiu a incompetência do STJ 
para analisar matéria constitucional, tendo, inclusive, reiterado 
trechos do especial em que discute claramente violação a preceitos 
constitucionais.
3. Incidem, no caso, a Súmula n. 182 desta Corte Superior (por 
analogia), segundo a qual "[é] inviável o agravo do art. 545 do 
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" e o art. 544, § 4º, inc. I, segunda parte, do CPC.
4. Não socorre à parte interessada o combate dos fundamentos da 
decisão da origem agora, por ocasião de interposição do 
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regimental, a teor da preclusão consumativa. Para combate a 
aplicação da Súmula n. 182 do STJ ao agravo interposto contra 
decisão da origem que negou admissibilidade a recurso especial só 
pode a parte demonstrar que, nas razões deste agravo, efetuou 
corretamente o combate, o que não ocorreu na espécie.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 31.368/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 
13/12/2011)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1227608 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/04/2013 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0197292-4 AREsp 232.128 / RJ

Números Origem:  201224502757  643542011  880894520108190001

EM MESA JULGADO: 18/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARTINHO NEVES MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÁTIA DA CRUZ FALCÃO
ADVOGADO : ANA PAULA PRATA DE FREITAS VIANA - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARTINHO NEVES MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CÁTIA DA CRUZ FALCÃO
ADVOGADO : ANA PAULA PRATA DE FREITAS VIANA - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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